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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE (SEMUSA) DE UM LADO, E DO 

OUTRO A EMPRESA MARIA LUZIA DA SILVA, 

PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM. 
 

 

Aos três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quatro, o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa Jurídica 

de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, neste ato representado pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUSA, representada pela Srª. Secretária, ELIANA PASINI, brasileira, portadora da 

Cédula de Identidade nº 12104130 SSP/SP e CPF nº 293.315.871-04, doravante denominado CONTRATANTE, e a 

EMPRESA MARIA LUZIA DA SILVA-ME, inscrita no CNPJ nº04214231000159, com sede na AV VIMBERE 

3014 SETOR 08 ARIQUEMES RO, neste ato legalmente representada pelo (a) Sra. MARIA LUZIA DA SILVA, 

brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº664193 SSP/RO e CPF nº 629.353.302-00, CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente contrato, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução 

contratual, tudo de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021 e alterações, posteriores, 

resultante do procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2024/SML/PVH, nos termos 

do Parecer n.º: 514/SPACC/PGM/2024, eDOCAC773E15, devidamente autorizado nos autos do Processo 

Administrativo nº 00600-00008493/2024-33-e, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviços de recarga e manutenção de extintores de 

combate e incêndio com fornecimento de material, reposição de peças, testes hidrostáticos, a serem executados 

em diversos ambientes e fornecimento de extintores novos necessários para atender as necessidades da 

Secretária Municipal de Saúde – SEMUSA. 
 

Parágrafo Primeiro - Integram este documento contratual, como parte indissociável, VINCULANDO ESTÁ 

CONTRATAÇÃO: 
a) Parecer n.º: 514/SPACC/PGM/2024, eDOC AC773E15; 
b) Processo Administrativo nº: 00600-00008493/2024-33-e; 
c) Proposta da CONTRATADA, eDOC 2E2CF240, constante dos autos. 
d) Termo de Referência/Projeto Básico e anexos dos documentos supracitados; 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. A vigência do contrato objeto desta contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, 

prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 

os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, 

para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido 

prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 

período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
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inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

3.1. Condições De Entrega, Recebimento Dos Materiais 
 

3.1.1. Da entrega: 
 

3.1.1.1. Deverá entregar o(s) material(s) de acordo com o ofertado em sua proposta e em absoluta conformidade com 

as exigências contidas neste contrato e Termo de Referência PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2024/SML/PVH. 
 

3.1.1.2. O prazo para entrega do (s) material (s) será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura do 

contrato; 
 

3.1.1.3. Os materiais solicitados deverão ser entregues no Departamento de Almoxarifado e Patrimônio – DAP, da 

Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, sito à Rua: Monteiro Lobato, nº 5550, Bairro: Jardim Eldorado, 

Telefone:(69) 3901- 2948/3901-2822, CEP 76.811-794, Porto Velho/RO, observando o horário comercial das 08h00 

às 14h00. 
 

3.2. Do Recebimento 
 

3.2.1. Realizada a entrega pela contratada, a Contratante, por intermédio da Comissão de Recebimento, realizará o 

recebimento conforme a seguir: 
 

3.2.1.1. Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 

com a especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor responsável pelo 

Almoxarifado no verso da fatura/nota fiscal; 
 

3.2.1.2. Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa inspeção e 

verificação por Comissão de Recebimento, designada pela autoridade competente, de que o material adquirido 

encontra-se em perfeitas condições de utilização, além de atender às especificações do material contratado; 
 

3.2.1.3. Caso seja detectado que o (s) Material (s) solicitado não atende às especificações previamente definidas neste 

contrato e Termo de Referência PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2024/SML/PVH, poderá a Administração rejeitá-lo, 

integralmente ou em parte, obrigando-se a contratada a providenciar a substituição do material não aceito, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias corridos; 
 

3.2.1.4. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem aceitos, se 

algum material constante na mesma for recusado, a nota ficará esperando regularização e a data de entrega será a data 

do “fechamento do empenho” com a entrega de todos os itens conforme solicitado. 
 

3.3. Das Condições da prestação dos serviços 

 

3.3.1. Os serviços de manutenção de primeiro nível, segundo nível e de terceiro nível como podemos observar no item 

3.3.11 (Níveis de Manutenção), abaixo supramencionado, serão realizados nas instalações da contratada onde todos os 

custos necessários ao transporte dos extintores para o local onde serão executados os serviços de manutenção, bem 

como a respectiva devolução dos mesmos aos seus locais de origem, devendo atender a toda área urbana e rural quando 

for o caso, conforme relação descriminada acima serão de obrigação da contratada; 

 

3.3.2. A execução do objeto contratado compreende a retirada, a entrega dos extintores de incêndio, o fornecimento do 

material necessário para recarga, os testes hidrostáticos e a reposição de peças, tais como: válvula, mangueiras, 

difusores, manômetros, lacre, selo, pintura, rótulos de instruções; 

 

3.3.3. Para cada equipamento retirado para a recarga a CONTRATADA deverá manter outro de reserva no mesmo local, 

sem ônus para a CONTRATANTE, a fim de manter as condições de segurança e prevenção de incêndio nos edifícios 

pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA; 
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3.3.4. A retirada ou entrega dos extintores e da sinalização de segurança deverão ser realizadas pela contratada, 

diretamente nas dependências dos edifícios da SEMUSA, dentro de horário pré estabelecido pela administração, nos 

endereços mencionados no 3.3.12.3; 

 

3.3.5. Seja para recarga ou testes, a contratada deverá agendar com a contratante a retirada ou entrega do objeto deste 

contrato; 

 

3.3.6. Os equipamentos que, por ventura, não tiverem condições de serem recarregados, deverão ser restituídos com 

respectivo laudo explicando os motivos pelo qual não poderá ser recarregado; 

 

3.3.7. Após a recarga dos equipamentos deverá ser emitido uma comprovação (etiqueta) de que o mesmo foi 

recarregado. Nesta deverá informar a validade da recarga e quando será a próxima verificação; 

 

3.3.8. Quanto a retirada dos extintores pela CONTRATADA, o fiscal do contrato e o responsável (gerente) da respectiva 

Unidade de Saúde, deverá emitir um documento informando a especificação daquele determinado extintor que fora 

para recarga, registrando a devolução no mesmo documento, quando do retorno; 

 

3.3.9. A contratada não poderá, em hipótese nenhuma, iniciar os serviços contratados sem prévia emissão, pela 

contratante (Gestor), da correspondente Ordem de Serviço; 

 

3.3.10. Quaisquer esclarecimentos adicionais quanto aos referidos locais de recolhimento e entrega do objeto licitado, 

poderão ser adquiridos junto a Gerência da Divisão de Patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA. 

 

3.3.11. Segue tabela abaixo identificando os níveis de manutenção/detalhamento técnico, vejamos: 

 

Níveis de Manutenção Situações 

1 Quadro de instruções ilegível ou inexistente. 

1 ou 2 Inexistência de algum componente 

1 Mangueira de descarga apresentando danos, deformação ou ressecamento. 

2 Lacre(s) violado(s) ou vencido(s); vencimento do período especificado para 

frequência da manutenção de segundo nível; extintor parcial ou totalmente 

descarregado; mangotinho, mangueira de descarga ou bocal de descarga, quando 

houver, apresentando entupimento que não seja possível reparar na inspeção. 

3 Corrosão, danos térmicos e/ou mecânicos no recipiente, e/ou em partes que 

possam ser submetidas à pressão momentânea ou estejam submetidas à pressão 

permanente; e/ou em partes externas contendo mecanismo ou sistema de 

acionamento mecânico; data do último ensaio hidrostático igual ou superior a 

cinco anos; inexistência da data do último ensaio hidrostático. 

 

3.3.12. Locais de retirada e devolução 

 

3.3.12.1. Ficará a cargo do Gestor do contrato, a elaboração do cronograma de retirada dos extintores para manutenção; 

 

3.3.12.2. Obriga-se a contratada, por ocasião da assinatura do contrato, agendar previamente em contato telefônico 

com a Gerência da Divisão de Patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, localizada na Rua: Monteiro 

Lobato, nº 5550, Bairro: Jardim Eldorado, Telefone:(69) 3901-2948/3901-2822, CEP 76.811-794, Porto Velho/RO, 

observando o horário comercial das 08h00 às 14h00, para agendar com o Gerente o início dos serviços; 

 

3.3.12.3. Os extintores submetidos à manutenção deverão ser retirados nos moldes deste contrato e devolvidos dentro 

do prazo nos respectivos locais, ratificado oportunamente pela Gerência da Divisão de Patrimônio supervisionado pelo 

gerente de Unidade de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA indicado pelo Gestor do contrato; 

 

3.3.12.4. A Contratada obrigar-se a atender qualquer edificação localizada nas regiões do Município de Porto Velho - 

RO, de acordo com relação das unidades que serão atendidas pela contratada, para a realização dos serviços. 

 

3.3.13. Da vistoria 
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3.3.13.1. Fica a critério do licitante realizar vistoria nos locais onde estão os extintores de incêndio para aferir as 

condições dos equipamentos. Esta vistoria é importante para conhecimento das condições físicas e retirada/reinstalação 

dos extintores; 

 

3.3.14. O recebimento dos serviços se dará através de atesto pelos respectivos Administradores dos prédios, sendo 

encaminhado posteriormente ao Gestor do contrato para constatação da conformidade dos serviços prestados com a 

presente especificação; 

 

3.4. Gestão da Contratação 

 

3.4.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

3.4.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

3.4.2. Da Fiscalização. 

 

3.4.2.1. A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, brigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos porventura requeridos pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA; 

 

3.4.2.2. A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es) ou comissão, 

doravante denominado (s) FISCAL (IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como representante 

desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e 

condições decorrentes deste instrumento, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, 

conforme prevê os artigos. 117 e 140 da Lei nº 14.113/21; 

 

3.4.2.3. A existência da fiscalização da Secretaria não diminui ou altera a responsabilidade da empresa contratada. 

 

3.4.2.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

 

3.4.2.5. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

3.4.3. Gestor do Contrato 

 

3.4.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA 
 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 
 

5.1. O valor desta contratação é de R$138.990,00 (cento e trinta e oito mil e novecentos e noventa reais). 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

6.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal acompanhada das devidas requisições 

que deram origem ao fornecimento pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no 

art. 141 da Lei nº 14.133 de 2021; 
 

6.1.1. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias, 

contados da data de sua apresentação. 
 

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento de parcela controvertida à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 

6.2.1. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o 

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 

a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 

(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 

 EM = I x N x VP Onde: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP valor da parcela paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,000328767, assim apurado: 

I = (TX) I = (1/100) 

365 

I = 0,000328767 

365 

TX = Percentual da taxa anual = 12% 

 

6.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada 

tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do 

mesmo. 
 

6.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, 

para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida. 
 

6.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das 

condições contratuais. 
 

6.6. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha 

a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, 

devidamente protocoladas no órgão. 
 

6.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de 

pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
 

6.8. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à 

CONTRATADA. 
 

6.9. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de 

Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. 
 

6.10. Antecipação de Pagamento 
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6.10.1. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado da Administração. 
 

7.2. Visando adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo contratado e observado o 

interregno, mínimo de 1 (um) ano, em conformidade com a Lei 10.192/01, contado na forma apresentada a seguir, o 

valor da contratação poderá sofrer atualização, competindo ao contratado justificar e comprovar a variação dos custos, 

apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do contratante. 
 

7.3. O interregno mínimo para concessão de reajuste será contado a partir da data do orçamento estimado da 

administração, aplicando-se a variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, ou outro índice que vier a substituí-lo. 
 

7.4. O prazo para o CONTRATADO solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual, ou da sua extinção. 
 

7.5. Caso o CONTRATADO não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a 

preclusão do direito. 
 

7.6. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o 

decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data do orçamento estimado da administração. 
 

7.7. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou ao CONTRATADO 

proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito 

futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
 

7.8. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
 

I – a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; ou 
 

II – em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das 

próximas repactuações futuras. A formalização de prorrogação do Contrato deve ser firmada através de Termo Aditivo. 
 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

8.1. Executar o objeto da contratação, de acordo com o Edital e seus anexos, responsabilizando-se integralmente pelo 

fiel cumprimento do objeto contratado, nos termos das normas e especificações técnicas e legislação vigente; 
 

8.1.1. A contratada ficara responsável por quaisquer danos que venha causar a terceiros e/ou ao patrimônio da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, decorrentes de culpa ou dolo na execução da contratação, depois da devida 

apuração, reparando às suas custas os danos identificados, durante a execução dos serviços contratados; 
 

8.2. Na hipótese acima mencionada o valor necessário à reparação dos danos poderá ser descontado dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, deduzidos da garantia contratual, porventura 

existente, ou cobrado judicialmente; 
 

8.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas reclamações se obriga a atender; 
 

8.4. Executar os serviços com observância das normas técnicas e regulamentação aplicável ao caso, com esmero e 

correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessário; 
 

8.5. Elaborar Relatórios ressaltando os serviços realizados na medida em que forem executados, (manutenção, recarga, 

teste hidrostático, entre outros) em cada extintor de incêndio; a fim de que sejam atestados pela fiscalização do contrato, 
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informando também nestes, possíveis irregularidades, tais como: falta de sinalização, localização fora das normas de 

segurança, quantitativo insuficiente de unidades extintoras dentre outras encontradas; 
 

8.6. Identificar os profissionais que executarão os serviços nas dependências das unidades de saúde que compõe a 

Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA; 
 

8.7. Disponibilizar junto ao Contratante data para que sejam realizados em sua empresa os testes de eficiência; 
 

8.8. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à contratação, provenientes da realização dos serviços de troca 

de dispositivos, recarga, teste hidrostático, transporte dos extintores e outras, sem custo adicional para o Contratante; 
 

8.9. Fornecer toda a mão de obra especializada e devidamente qualificada de acordo com a legislação em vigor, 

necessária e indispensável à completa e perfeita execução dos serviços; 
 

8.10. Os serviços rejeitados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam especificados e/ou considerados 

como mal executados, deverão ser refeitos, arcando a contratada com ônus decorrente do fato; 
 

8.11. Providenciar junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia, o Atestado de Regularidade, sem ônus 

adicional para a Secretaria Municipal de saúde - SEMUSA, de todas as edificações atendidas pelo objeto deste contrato, 

ficando dispensada a edificação que por motivo alheio a prestação de serviço contratado (recarga), apresentar exigência 

por parte do Corpo de Bombeiro Militar do estado de Rondônia - CBMRO, devendo neste caso a empresa contratada, 

apresentar documentação do órgão acima mencionado, comprovando esta exigência; 
 

8.12. Substituir, reparar ou corrigir, em até 10 (dez) dias úteis, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 

contrato em que se verificarem defeitos de fabricação, de materiais empregados ou na execução, ainda que só 

detectados quando da sua utilização; 
 

8.13. Fornecer termo de validade do pó químico utilizado nos extintores de Pó Químico Seco - PQS e Termo Geral de 

Conformidade de todos; 10.1.15. Entregar, após a manutenção, os extintores nas suas respectivas localizações, exceto 

quando outra determinação for informada pelo Gestor do contrato; 
 

8.14. Apresentar, quando da realização do certame, certificação habilitando-a a prestar o respectivo serviço, emitida 

por organismo certificador. A cópia desse certificado deverá acompanhar a nota fiscal; 
 

8.15. Executar a manutenção dos extintores conforme solicitação do Gestor do futuro Contrato, que controlará a 

validade dos mesmos, acionando a empresa antes do vencimento; 
 

8.16. Indicar, no prazo de dois dias úteis do recebimento da Nota de Empenho, o representante para a execução do 

objeto da presente contratação: 
 

8.17. Indicar outro representante no mesmo prazo de dois dias úteis no caso de a Contratante utilizar-se do direito de 

determinar, a qualquer tempo, a substituição do representante; 
 

8.19. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto da 

contratação; 
 

8.20. Acatar as decisões, observações e sugestões feitas pelo Gestor de contrato, que serão formuladas por escrito, em 

duas vias contra recibo ou por meio de endereço eletrônico a ser informado pela empresa; 
 

8.21. Facilitar o pleno exercício das funções do gestor de contrato, atendendo às suas solicitações e fornecendo, a 

qualquer momento, todas as informações de interesse do Contratante, por ele julgadas necessárias, pertinentes ao objeto 

da contratação, sob pena de aplicação das sanções contratuais; 
 

8.22. Não transferir a terceiros o contrato a ser firmado, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, como também, 

não subcontratar qualquer das prestações a quê está obrigada, sem prévio consentimento, por escrito da SEMUSA; 
 

8.23. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na respectiva licitação; 
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8.24. A execução dos serviços de manutenção de primeiro, segundo e terceiro níveis nos extintores, desde a retirada e 

a instalação, será feita por etapas, em item/lote (s) compatíveis e recomendáveis, a fim de não deixar os setores dos 

edifícios sem a devida cobertura contra incêndio; 
 

8.25. A contratada deverá entrar em contato previamente com os administradores das unidades de saúde básica, UPA's, 

Maternidade Municipal Mãe Esperança, SAMU, CAPS e Centro de Controle de Zoonoses, alvos das manutenções nos 

extintores, discriminados conforme item 3.3.12.3, para marcar o dia e horário para execução dos serviços; 
 

8.26. A retirada dos extintores de incêndio deverá ser realizada mediante apresentação de recibo emitido em papel 

timbrado da empresa, no qual deverá constar: a quantidade total dos extintores retirados, modelos, tipo, números de 

identificação e locais de instalação. Devendo este recibo ser entregue aos administradores das unidades de saúde básica, 

UPA's, Maternidade Municipal Mãe Esperança, SAMU, CAPS e Centro de Controle de Zoonoses, onde forem retirados 

os extintores; 
 

8.27. Dúvidas quanto à realização dos serviços deverão ser esclarecidas junto a Gerência da Divisão de Patrimônio da 

Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA. 
 

8.28. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 

quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
 

8.29. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 

medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

9.1. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. Empenhar os recursos 

necessários, garantindo o pagamento. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregue fora das especificações deste 

instrumento e cumprir com as disposições editalícias. 
 

9.2. Permitir o acesso da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE para a execução do objeto contratado, 

observando as normas de segurança pertinentes; 
 

9.3. Acompanhar, atestar e efetuar o recebimento dos produtos correspondentes ao produto deste instrumento, por 

servidor ou Comissão de Fiscalização, devidamente legalizado, conforme prevê o art. 140, da Lei n.º 14.133/21, bem 

como rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a empresa entregar fora das especificações do Termo de Referência 

e seu (s) Anexo(s), não eximindo a CONTRATADA de sua total responsabilidade quanto ao cumprimento de suas 

obrigações. 
 

9.4. Realizar rigorosa conferência da característica do objeto, somente atestado os documentos da despesa quando 

comprovado a execução total, fiel e correta dos serviços contratados; 
 

9.5. Comunicar imediatamente à empresa CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição dos 

produtos. 
 

9.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicações de sansões 

e alterações do mesmo, quando se fizerem necessárias; 
 

9.7. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade observada na execução do objeto do contratado; 
 

9.8. Efetuar o pagamento da empresa CONTRATADA em conformidade ao estabelecido neste contrato e Termo de 

Referência, mediante conferência dos documentos: Nota Fiscal/Fatura, e devidamente atestados por servidor ou 

comissão encarregado do recebimento e observado o cumprimento integral das disposições contidas neste instrumento. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. Os recursos orçamentários destinados para pagamento deste objeto, tem como fonte de receita os recursos 

orçamentários destinados à SEMUSA: 

 

8.11.1. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.122.0336.2.675, Elemento de Despesa 3.3.90.30, Fonte de Recursos 

15.00, no valor de R$ 2.240,33 (Dois Mil, Duzentos e Quarenta Reais, Trinta e Três Centavos) Empenho 

n°4255/2024, eDOC F4A6187C; 

8.11.2. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.122.0336.2.675, Elemento de Despesa 4.4.90.52, Fonte de Recursos 

15.00, no valor de R$ 112.106,00 (Cento e Doze Mil, Cento e Seis Reais) Empenho n°4254/2024, eDOC F4A6187C; 

8.2. As despesas remanescentes serão consignadas posteriormente pela SEMUSA, mediante a elaboração de termo de 

apostilamento. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais, 

ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, aplicar-se-ão, conforme a 

natureza e gravidade da falta cometida, sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie prescrita pela Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 18.892/2022, e previstas no Edital e/ou contrato, as seguintes penalidades: 

 
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
 

12.1.5. Cometer fraude fiscal. 
 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 
 

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 

faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
 

12.2.2. Multa de: 
 

12.2.2.1. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, 

limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 

12.2.2.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior 

ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
 

12.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
 

12.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 

para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte 

e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
 

12.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
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12.2.3. Impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
 

12.2.4. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das 

hipóteses previstas como infração administrativa presente neste contrato. 
 

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 
 

12.2.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA junto as de multa, descontando-a dos pagamentos 

a serem efetuados. 
 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que: 
 

12.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos. 
 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 
 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, 

e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 

12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa do município e cobrados judicialmente. 
 

12.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 

12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 

12.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 
 

12.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 

13.1. Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da administração, mediante formalização, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021. 
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13.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as previstas 

em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 
 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

 

II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração; 

 

III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

 

13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 

I – não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos; 

 

II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

 

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

o contrato; 

 

IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

 

V – caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

 

VI – atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto 

que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

 

VII – atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 

impossibilidade de liberação dessas áreas; 

 

VIII – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

 

IX – não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

 

13.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao 

CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial 

e/ou extrajudicial. 
 

13.4. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez 

por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente de outras penalidades. 
 

13.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA 

exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma 

do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 
 

13.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

INADIMPLEMENTO 
 

14.1. No caso de abertura de procedimento administrativo para apuração de inadimplemento contratuais deverá ser 

observado o procedimento estabelecido no art. 95 a 130 do Decreto Municipal 18.892/2023. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

15.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida se tomada nos 

termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se aderirá. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no artigo 92, inciso 

III, da Lei nº 14.133/2021 de 01.04.2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e 

normas e princípios gerais aplicáveis. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA HABILITAÇÃO 
 

17.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a habilitaram no certame licitatório, até o total 

cumprimento deste contrato. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente 

instrumento. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

 

19.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo ou de resumo no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme é assinado 

pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, 

devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município. 
 

 

Porto Velho, 03 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

ELIANA PASINI 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

 

MARIA LUZIA DA SILVA  

REPRESENTANTE DA CONTRATADA 
 

 

 

 

EDUARDO MAIELA VALVERDE OLIVEIRA ARAÚJO 

Coordenador Jurídico 

COJUSA/PGM/SEMUSA 

 
TESTEMUNHAS: 

NOME:                                                                       NOME: 

CPF Nº:                                                                       CPF Nº: 
RG Nº:                                                                         RG Nº: 
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